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ESTUDO PRELIMINAR (ETP)

	Setor Requisitante:
	Secretaria Municipal de Administração

	Servidor/Agente:
	Andreina Galdino

	E-mail:
	sead@campomagro.pr.gov.br



	1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO - inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021

	
A presente contratação tem por objetivo atender à necessidade contínua de fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45 e vasilhames (cascos) bem como indispensáveis para o funcionamento regular das atividades desenvolvidas pelas Secretarias e Departamentos do Município de Campo Magro/PR.
Considerando a natureza variável da demanda entre os diversos setores da Administração, a contratação será realizada por meio de Ata de Registro de Preços, permitindo aquisições futuras e parceladas, conforme a necessidade de cada Secretaria e seus respectivos Departamentos.
O GLP é utilizado rotineiramente no preparo de alimentos em escolas e CMEIs, no atendimento de demandas em unidades de saúde, bem como em projetos vinculados à assistência social e demais secretarias e seus departamentos. A ausência do fornecimento comprometeria diretamente a continuidade dos serviços públicos essenciais.



	2. REFERÊNCIA AO PLANO ANUAL DE COMPRAS - inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

	
O Município de Campo Magro/PR não possui, até o presente momento, Plano Anual de Contratações formalmente instituído, razão pela qual não há previsão específica para o objeto em questão.



	3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021

	
A contratação visa garantir de forma contínua o fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), devendo os produtos atender rigorosamente às normas técnicas vigentes, especialmente às regulamentações da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis).
O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme a demanda das Secretarias Municipais e seus Departamentos, mediante solicitação prévia, com entrega diretamente nos locais indicados pela Administração.
Os botijões deverão estar em perfeitas condições de uso, devidamente lacrados, sem avarias, dentro do prazo de validade e com certificação dos órgãos competentes. A empresa contratada deverá realizar a substituição imediata dos vasilhames vazios pelos cheios, bem como dar a destinação ambientalmente adequada aos recipientes utilizados.
Somente serão aceitos o fornecimento de produtos novos, não recondicionados e seguindo especificações originais do fabricante.
A contratada deverá possuir autorização legal para comercialização e distribuição de GLP, além de cumprir todas as normas de segurança no transporte e manuseio do produto.
Será de responsabilidade da empresa garantir a qualidade do produto fornecido, realizar a entrega dentro dos prazos estabelecidos e assegurar a continuidade do abastecimento, evitando desabastecimento dos setores essenciais.
No que se refere à sustentabilidade, deverão ser observadas práticas que minimizem impactos ambientais, especialmente quanto à destinação adequada dos vasilhames e cumprimento das normas de segurança.
A vencedora deverá atender, no mesmo dia, ao pedido de fornecimento emergencial, ainda que fora do pedido habitual de entrega.

Os produtos deverão ser entregues nos locais a serem indicados pela Secretaria Municipal competente no horário compreendido das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:30h somente em dias de expediente municipal.

Não serão aceitas entregas fora dos horários e locais específicos.

Os produtos serão conferidos no ato da entrega, caso a contratada não aguarde a conferência deles e sejam constatadas irregularidades, estes produtos serão devolvidos e todas as custas com transporte ocorrerão por conta da contratada, além das demais penalidades decorrentes pelo não cumprimento das condições estabelecidas neste edital.

Os custos de transporte e mão de obra para descarregar os produtos são de total responsabilidade da contratada, podendo haver entregas no interior do Município. 

A nota fiscal apresentada pela contratada, deverá estar acompanhada de recibos preenchidos com data, assinatura e carimbo da pessoa responsável pela instituição e carimbo da instituição.

 Na falta de quaisquer destes dados, que comprovem a entrega do produto, a Nota Fiscal não terá efeito para pagamento e será devolvido à contratada.

Caso o fornecimento não seja efetuado no prazo estabelecido no anexo I, o fiscal iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao fornecedor, excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo Município de Campo Magro. 

A vencedora deverá substituir ou repor o produto quando: 

· Na entrega houver embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;  
· O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes aos produtos em questão;  
· Na entrega houver produtos deteriorados ou impróprios para o consumo;
· O produto não estiver de acordo com as características gerais, organolépticas e microbiológicas;  
· O produto não apresentar condições adequadas dentro do prazo de validade. 

A contratada deverá realizar o fornecimento dos cascos para fornecimento das recargas em regime de comodato caso seja solicitado. 



	4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO - inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

	
Estimativa apresentada, deu-se pelas solicitações (DFD) de cada secretaria.
Gás (GLP), e vasilhames vazios (cascos)

	IT
	DESCRIÇÃO
	UNID
	SEAD
	SELIC
	SESAU
	SEMEC
	SAS
	SESEP
	SETUR
	SEICT
	SEAAM
	SEVOP
	TOTAL

	1
	GÁS P-13 CARGA DE GÁS PARA USO DOMÉSTICO DE PRIMEIRA QUALIDADE CONFORME OS PADRÕES ESTABELECIDOS PELA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO (ANP) PARA BOTIJÃO TIPO P-13 (TREZE QUILOS), COMPOSTO PELA MISTURA DE HIDROCARBONETOS COM TRÊS OU QUATRO ÁTOMOS DE CARBONO (PROPANO 50% E BUTANO 50%), EXTRAÍDOS DO PETRÓLEO, CHEIROS CARACTERÍSTICOS, COM MARCA DE PROCEDÊNCIA E VALIDADE IMPRESSA NO RÓTULO DO PRODUTO. A ENTREGA DEVERÁ SER FEITA EM CADA UNIDADE REQUISITANTE NA QUANTIDADE E FREQUÊNCIA DETERMINADA PELA SECRETARIA SOLICITANTE. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS LEGISLAÇÕES E NORMAS ESPECÍFICAS VIGENTES.
	UNI
	 06
	  03
	  100
	   75
	120
	   15
	    12
	   00
	     15
	 05
	

















351



























	2
	GÁS P-45 CARGA DE GÁS PARA USO DOMÉSTICO DE PRIMEIRA QUALIDADE, DENTRO DOS PADRÕES ESTABELECIDOS PELA ANP (AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO), PARA BOTIJÃO P-45 (QUARENTA E CINCO) QUILOGRAMA, COMPOSTO PELA MISTURA DE HIDROCARBONETOS COM TRÊS OU QUATRO ÁTOMOS DE CARBONO (PROPANO 50% E BUTANO 50%), EXTRAÍDOS DO PETRÓLEO, CHEIROS CARACTERÍSTICOS, COM MARCA DE PROCEDÊNCIA, E VALIDADE IMPRESSA NO RÓTULO DO PRODUTO. A ENTREGA DEVERÁ SER FEITA EM CADA UNIDADE REQUISITANTE NA QUANTIDADE E FREQUENCIA DETERMINADA PELA SECRETARIA SOLICITANTE. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS LEGISLAÇÕES E NORMAS ESPECIFICAS VIGENTES.
	UNI
	02
	  00
	 00
	 300
	 15
	 00
	  12
	 02
	 02
	 00
	

 




































333



	3
	VASILHAME GÁS C.P13, NOVO - VAZIO (CASCO).
	UNI
	 06
	  01
	 20
	  20
	 15
	   02
	   12
	 00
	   05
	 02
	 



83

	4
	VASILHAME GÁS C.P45, NOVO - VAZIO (CASCO).
	UNI
	02
	   00
	00
	   15
	15
	   00
	   12
	 00
	  02
	00
	



46






	5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO - inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021

	
Em consulta ao mercado identificaram-se três possíveis cenários de contratação para atendimento das necessidades das Secretarias Municipais quanto ao fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos):
Cenário 01 – Aquisição de vasilhames e recargas de GLP por demanda isolada
Neste cenário, a Administração realizaria aquisições pontuais de recargas e vasilhames conforme a necessidade de cada Secretaria Municipal, mediante procedimentos individualizados.
Como vantagem, verifica-se a possibilidade de aquisição imediata para suprimento emergencial das demandas. Contudo, como desvantagens, destaca-se a ausência de padronização das aquisições, dificuldade de planejamento do consumo, maior incidência de processos administrativos recorrentes, fragmentação das contratações e potencial elevação dos custos administrativos e operacionais.
Além disso, a realização de contratações isoladas dificulta o gerenciamento do fornecimento, o controle do estoque e o acompanhamento da execução contratual, comprometendo a eficiência administrativa e a economicidade da contratação pública.
Cenário 02 – Contratação por quantitativo fixo mediante Contrato Administrativo
Neste cenário, a Administração promoveria contratação única, com quantitativos previamente definidos para determinado período contratual.
Embora possibilite maior previsibilidade inicial, esta solução apresenta limitações quanto à flexibilidade de atendimento das demandas das Secretarias Municipais, especialmente diante da variação de consumo de GLP ao longo do exercício.
Como desvantagem, verifica-se o risco de quantitativos insuficientes ou excedentes, ocasionando necessidade de aditivos contratuais ou realização de novas contratações, o que pode comprometer a continuidade do fornecimento e a eficiência da gestão pública.
Cenário 03 – Registro de Preços para futura e eventual aquisição de GLP e vasilhames
Neste cenário busca-se a futura e eventual aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), mediante formalização de Ata de Registro de Preços, com fornecimento parcelado conforme demanda das Secretarias Municipais.
Tal solução permite maior flexibilidade administrativa, possibilitando o fornecimento contínuo e gradual dos produtos de acordo com a necessidade real de consumo, evitando desperdícios, desabastecimento e aquisições desnecessárias.
A adoção do Sistema de Registro de Preços proporciona maior economicidade, racionalização dos gastos públicos e eficiência operacional, permitindo à Administração realizar apenas as aquisições efetivamente necessárias durante a vigência da ata.
Não obstante, como alternativa legalmente admitida para subsidiar a estimativa de preços, foram identificadas contratações similares realizadas por outros entes da Administração Pública, destacando-se o processo de contratação;  
· Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 0135/2026 Pregão Eletrônico (P.E) n.º 0009/2025 da Prefeitura Municipal de Bagé/SC, cujo objeto é similar com a solução pretendida, referente à aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), com valor global registrado de R$ 841.126,70; 
· Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 0068//2024 Pregão Eletrônico (P.E) n.º 20/2024 da Prefeitura Municipal de Campo Magro/PR, cujo objeto guarda compatibilidade com a solução pretendida, referente à gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), com valor global registrado de R$ 171.210,00;
· Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 031/2026 Pregão Eletrônico (P.E) n.º 020/2026 do Município de Porto União/SC, cujo objeto guarda compatibilidade com a solução pretendida, referente gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), com valor global registrado de R$ 202.649,93;
· Internet, cujo objeto guarda compatibilidade com a solução pretendida, referente gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), com valor global registrado de R$ 258.566,87 
· Plataforma Bolsa Nacional de Compras (BNC), cujo objeto guarda compatibilidade com a solução pretendida, referente gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), com valor global registrado de R$ 251.350,43;
· Empresa: Perusse Perusse CNPJ: 06.956.332/001-20, Curitiba/PR, cujo objeto guarda compatibilidade com a solução pretendida, referente gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), com valor global registrado de R$ 222.393,00.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: (Art. 7°, inciso III da IN 40/2020).
a) Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e
b) Ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições.
A adoção do Sistema de Registro de Preços garante maior previsibilidade administrativa, flexibilidade no atendimento das demandas, racionalização das aquisições e redução de custos decorrentes de contratações fragmentadas.
Além disso, possibilita maior controle do consumo e melhor planejamento das aquisições pelas Secretarias Municipais, promovendo eficiência administrativa e economicidade, em atendimento aos princípios previstos na Lei nº 14.133/2021.
Dessa forma, a futura e eventual aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), mediante Ata de Registro de Preços, apresenta-se como a alternativa mais adequada sob os aspectos técnicos e administrativos, assegurando melhor relação custo-benefício e continuidade do abastecimento das Secretarias Municipais.
Solução considerada viável pela equipe de planejamento conforme detalhamento no tópico 7.


	6. ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO - inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21

	
A estimativa do valor global da presente contratação foi apurada em R$ 235.609,32 (Duzentos e trinta e cinco mil, seiscentos e nove reais e trinta e dois centavos).

Para a formação dessa estimativa foram utilizados parâmetros de contratações similares realizadas pela Administração Pública, consultadas por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) Internet 1 Fornecedor e da plataforma Bolsa Nacional de Compras (BNC), bem como considerados os valores praticados no último contrato firmado por este Município para objeto de natureza semelhante, os quais serviram como referência para a composição do valor estimado.

Destaca-se que, conforme documentação anexa ao processo, foram realizadas diversas tentativas de obtenção de orçamentos diretamente com fornecedores do ramo pertinente ao objeto da contratação. Contudo, obteve-se retorno com apresentação de proposta orçamentária apenas de (1) um fornecedor, sendo que as demais empresas consultadas não responderam às solicitações encaminhadas ou manifestaram-se negativamente quanto ao envio de orçamento.

Ressalta-se que tal circunstância não inviabiliza o prosseguimento do processo, tendo em vista que a legislação vigente admite a complementação da estimativa de valor por meio da utilização de fontes alternativas legalmente previstas, tais como contratações similares realizadas por outros entes públicos, atas de registro de preços vigentes, painéis de preços oficiais e demais referências admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021.

Diante desse cenário, e visando não prejudicar o andamento do processo de contratação, a Administração adotou como referência fontes oficiais, contratações públicas similares e o orçamento obtido junto ao fornecedor que apresentou proposta, em conformidade com as boas práticas de pesquisa de preços e com os princípios da razoabilidade, economicidade e eficiência, garantindo assim maior fidedignidade à estimativa de custos da contratação




	7.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

	
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

Art. 7º Com base no documento de formalização da demanda, as seguintes informações deverão ser produzidas e registradas no Sistema ETP digital:
III - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções
A solução proposta consiste na futura e eventual aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), mediante realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, com formalização de Ata de Registro de Preços, visando atender às necessidades das Secretarias Municipais e seus Departamentos.
A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da natureza contínua e variável da demanda, permitindo que as aquisições ocorram de forma parcelada, conforme a necessidade efetiva de consumo de cada unidade administrativa, evitando desperdícios, desabastecimento e formação excessiva de estoque.
A solução contempla o fornecimento contínuo de recargas e vasilhames, com entregas diretamente nas unidades requisitantes, observadas as condições de segurança, qualidade e regularidade exigidas pela legislação aplicável e pelas normas da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP.
O modelo proposto proporciona maior eficiência administrativa e operacional, permitindo melhor gestão do consumo, racionalização dos gastos públicos, padronização do fornecimento e maior controle contratual durante toda a vigência da ata.
Dessa forma, conclui-se que a contratação pretendida apresenta-se como solução tecnicamente adequada e economicamente vantajosa para assegurar a continuidade dos serviços públicos desenvolvidos pelas Secretarias Municipais.



	8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

	
A contratação será realizada em lote único, contemplando o fornecimento de recargas de gás GLP P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), em razão da interdependência operacional existente entre os itens.

O agrupamento mostra-se técnica e administrativamente vantajoso, tendo em vista que o fornecimento dos vasilhames está diretamente vinculado ao abastecimento das recargas, exigindo compatibilidade logística, operacional e de execução contratual.

A adoção de fornecedor único contribui para:
· padronização do fornecimento; 
· maior eficiência logística; 
· otimização das entregas; 
· redução de riscos de desabastecimento; 
· centralização da responsabilidade contratual; 
· maior controle e fiscalização da execução; 
· redução de custos administrativos decorrentes da gestão de múltiplos contratos. 

Além disso, a eventual contratação de fornecedores distintos para recargas e vasilhames poderá ocasionar incompatibilidades operacionais, dificuldades na substituição dos recipientes, atrasos nas entregas e prejuízos à continuidade dos serviços públicos essenciais atendidos pela contratação.

Verifica-se, ainda, a existência de ampla oferta de empresas no mercado aptas ao fornecimento conjunto dos itens, não havendo restrição significativa à competitividade.

Dessa forma, considerando os aspectos técnicos, operacionais e econômicos envolvidos, conclui-se que o agrupamento em lote único representa a solução mais eficiente e vantajosa para a Administração, nos termos do art. 40, §3º, da Lei nº 14.133/2021.

É a justificativa.




	9. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

	
A contratação proporcionará a continuidade dos serviços públicos essenciais, especialmente nas áreas de educação, saúde e assistência social.
Como resultados esperados, destacam-se:
· garantia do abastecimento contínuo de GLP; 
· redução do risco de descontinuidade dos serviços públicos; 
· melhoria na eficiência da gestão administrativa; 
· economicidade decorrente da contratação por demanda; 
· padronização do fornecimento. 
A solução contribui diretamente para o adequado funcionamento das unidades públicas e atendimento à população.



	10. PROVIDÊNCIA A SEREM ADOTADAS ANTES DA CONTRATAÇÃO - inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

	Antes da formalização da contratação deverão ser adotadas as providências administrativas e técnicas necessárias à adequada instrução do procedimento licitatório, incluindo:
· elaboração do Termo de Referência; 
· realização da pesquisa de preços; 
· definição dos quantitativos estimados; 
· emissão de parecer jurídico; 
· verificação da disponibilidade orçamentária; 
· designação de gestor e fiscal da ata/contrato. 
Também deverão ser verificadas pelas Secretarias requisitantes as condições adequadas para armazenamento e utilização dos vasilhames de GLP, observando-se as normas de segurança aplicáveis.
As unidades demandantes deverão ser previamente orientadas quanto aos procedimentos de solicitação, recebimento, conferência e controle do fornecimento, visando garantir maior eficiência na execução contratual e fiscalização do objeto.



	11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS - inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

	
Não foram identificadas, no âmbito desta Administração, contratações correlatas ou interdependentes diretamente vinculadas ao objeto pretendido que possam impactar ou interferir na presente contratação.

Destaca-se que o fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames, constitui demanda contínua e autônoma das diversas Secretarias Municipais, não dependendo de outras contratações para sua plena execução.

Ressalta-se, ainda, que embora o Município esteja em fase de elaboração do Plano de Contratações Anual (PCA), a presente demanda foi devidamente formalizada por meio dos Documentos de Formalização de Demanda (DFDs) encaminhados pelas Secretarias, evidenciando a necessidade da contratação de forma independente.

Dessa forma, conclui-se que a contratação em questão pode ser realizada de maneira isolada, sem prejuízo à eficiência administrativa ou à continuidade dos serviços públicos.



	12. IMPACTO AMBIENTAL - inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

	
A presente contratação envolve potenciais impactos ambientais relacionados principalmente ao armazenamento, transporte, manuseio e destinação dos vasilhames de gás liquefeito de petróleo (GLP), bem como ao risco de vazamentos e acidentes.
Como medidas mitigadoras, a empresa contratada deverá observar rigorosamente a legislação ambiental e as normas técnicas aplicáveis, especialmente no que se refere à segurança no transporte e armazenamento de GLP.
Deverá ser assegurada a adoção de práticas de logística reversa, com a adequada destinação e reutilização dos vasilhames (cascos), evitando o descarte irregular e minimizando impactos ao meio ambiente.
Além disso, deverão ser adotadas boas práticas operacionais, tais como:
· transporte seguro e adequado dos recipientes; 
· armazenamento em locais apropriados, ventilados e sinalizados; 
· prevenção de vazamentos e acidentes; 
· substituição imediata de vasilhames que apresentem avarias ou irregularidades. 
A contratada também deverá possuir as devidas licenças e autorizações dos órgãos competentes, garantindo que suas atividades estejam em conformidade com as exigências ambientais e de segurança.
Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são controláveis e mitigáveis, desde que observadas as medidas e exigências estabelecidas, não representando impedimento à sua realização.



	13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO AS SOLUÇÃO – CONCLUSÃO-inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

	
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. O presente estudo técnico preliminar, elaborado pela área técnica em harmonia com a Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 22/2024, considerando a análise das necessidades elencadas e os demais aspectos normativos, conclui pela viabilidade da contratação/aquisição, uma vez considerados os seus potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade, economicidade e sustentabilidade. Em complemento os requisitos listados recomendamos o procedimento do processo de licitação não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente aquisição/contratação no formato indicado.




Campo Magro, xx de xxxxxxxx de 2026





ANDREINA GALDINO 
Mat. 3191
Assessor Administrativo I
Secretaria Municipal de Administração
E-mail: sead@campomagro.pr.gov.br
Fone: (41) 3677-4028
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